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Resumo: O artigo analisa a interlocução entre a reflexão autobiográfica realizada na disciplina 

Formação e Trabalho Docente no Brasil, cursada no Mestrado Acadêmico em Educação da 

Universidade Federal de Campina Grande-PB, e os referenciais teórico-metodológicos de um 

projeto de dissertação sobre a inclusão de alunos com deficiência intelectual no Ensino Médio, 

atualmente em desenvolvimento. Orienta-se por referenciais da perspectiva autobiográfica para 

a produção e análise de escritas autopoiéticas acerca da literatura estudada na disciplina e no 

projeto de pesquisa. Essa abordagem permite articular aspectos históricos, políticos e éticos do 

trabalho docente, especialmente diante dos desafios relacionados à inclusão escolar de 

estudantes com deficiência intelectual. O estudo busca compreender de que forma o ser 

professor se constrói a partir das contradições presentes na história da educação brasileira, das 

condições de precarização do trabalho docente e das exigências das políticas educacionais 

atuais. Analisa, ainda, como esses fatores influenciam a elaboração de práticas pedagógicas 

voltadas para a inclusão, ressaltando a complexidade do contexto educacional. Conclui-se que 

o exercício da docência se revela como um processo ético de (re)criação pessoal, permeado por 

resistência e enfrentamento às forças de precarização da formação e do trabalho docente que 

afetam o cotidiano da prática educativa inclusiva, ressaltando a importância de uma formação 

crítica e reflexiva do professor, capaz de promover práticas que valorizem a diversidade e 

contribuam para a construção de uma escola verdadeiramente inclusiva. 

Palavras-chave: Formação docente. Trabalho docente. Inclusão escolar. Escrita 

autobiográfica. Autopoiese.  

 

Abstract: This article analyzes the relationship between an autobiographical reflection 

developed in the course Teacher Education and Teaching Work in Brasil, attended in the 

Academic Master’s Program in Education at the Federal University of Campina Grande 

(Paraíba, Brazil) and the theoretical-methodological framework of an in-progress master’s 

thesis project about the inclusion of students with intellectual disabilities in high school. The 
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study is guided by references from the autobiographical perspective for producing and 

analyzing autopoietic writings concerning the literature studied both in the referred course and 

in the research project. This approach makes it possible to articulate historical, political, and 

ethical aspects of the teaching work, especially considering the challenges related to school 

inclusion of students with intellectual disabilities. From this point of view, this study seeks to 

understand how the identity of being a teacher is built through the contradictions in the history 

of Brazilian education, the precarious conditions in teaching work, and the demands imposed 

by current educational policies. Additionally, it analyzes how these factors influence the 

elaboration of pedagogical practices aimed at inclusion, highlighting the complexity of the 

educational context. The conclusion is that teaching reveals itself as an ethical process of 

personal (re)creation, marked by resistance to the forces responsible for precarizing teacher 

education and teaching work, which affect the daily reality of inclusive educational practice. 

Therefore, the study emphasizes the importance of critical and reflective teacher education, 

capable of promoting practices that value diversity and contribute to building a truly inclusive 

school. 

Keywords: Teacher education. Teaching work. School inclusion. Autobiographical writing. 

Autopoiesis. 

 

1 Introdução  

A formação e o exercício da docência no Brasil configuram-se como espaços 

atravessados por disputas ideológicas, políticas e epistemológicas. Ao longo das últimas 

décadas, percebe-se que políticas educacionais influenciadas por organismos internacionais, 

como a Organização para a Cooperação e o Desenvolvimento Econômico (OCDE) e o Banco 

Mundial (BM), vêm redefinindo o papel docente, muitas vezes reduzindo-o à execução de 

competências técnicas previamente prescritas (Silva; Santos, 2022; Maués; Costa, 2020; Alves; 

Salustiano, 2020).  

Esse movimento não apenas intensifica as demandas sobre os professores, como 

também fragiliza sua autonomia e contribui para a desvalorização da profissão. Não é por acaso 

que esses processos reverberam diretamente em nossa saúde mental e em nossa capacidade de 

construir práticas pedagógicas que acolham a diferença e promovam inclusão (Campos; Viegas, 

2021; Viegas, 2022). 

Assim, compreendemos que a docência não se limita a um domínio técnico, 

constituindo-se como um processo ético, político e profundamente humano, como nos lembra 

Freire (1967; 1997). Ser professora e professor significa criar sentidos, construir alteridades e 

nos comprometer com a formação do outro e com a nossa própria. Nesse sentido, discutir 

formação e trabalho docente implica também analisar os modos pelos quais nos constituímos 

sujeitos históricos em meio às condições concretas e simbólicas do trabalho educativo.  

É a partir desse lugar que reconhecemos que o debate sobre a docência não pode estar 

dissociado da discussão sobre inclusão escolar. A presença de alunos com deficiência em sala 

de aula desafia cotidianamente nossos modelos pedagógicos e nos convoca a uma formação 

sólida e humanizadora. Contudo, a precarização do trabalho e a lógica formativa baseada em 

competências reduzem o tempo e o espaço necessários para a reflexão pedagógica, dificultando 

a construção de práticas inclusivas que realmente façam sentido do ponto de vista da inclusão, 

da democracia, do acesso e da permanência escolar (Alves; Salustiano, 2020). 

 Nesse contexto, a análise da própria prática emerge como elemento central na formação 

docente. As narrativas autobiográficas (autopoieses), mobilizadas em nosso estudo, evidenciam 
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que o processo formativo não se restringe ao plano técnico, envolvendo movimentos contínuos 

de revisão, interpretação e ressignificação da experiência. Sob essa perspectiva, a narrativa 

biográfica configura-se como uma experiência (auto)formativa que possibilita ao sujeito 

atribuir novos sentidos às suas vivências (González-Giraldo, 2019; Hinchion, 2020; Soares; 

Sales; Fraiha-Martins, 2018). 

 Essa dinâmica pode ser compreendida à luz da noção de autopoiese (Maturana; Varela, 

1995), segundo a qual o sujeito se constitui ao produzir e reorganizar continuamente seus modos 

de existir. Assim, refletir sobre o próprio conhecer implica também revisitar valores, 

experiências e formas de atuação, elemento central para compreender a prática docente em 

contextos inclusivos.   

 Nesse estudo, a escrita de narrativas autobiográficas foi mobilizada como um 

dispositivo autopoiético, favorecendo a reelaboração das trajetórias formativas e profissionais, 

bem como a compreensão dos desafios implicados na construção de práticas pedagógicas 

inclusivas. Tal abordagem permite compreender o tornar-se docente como um processo 

dinâmico e reflexivo fundamental para o desenvolvimento de uma educação que valorize a 

diversidade e promova a inclusão escolar (Soares; Sales; Fraiha-Martins, 2018).  

 Assim, a abordagem autobiográfica sobre a formação e o trabalho docente possibilita 

situar os limites e as possibilidades da inclusão escolar de estudantes com deficiência, pois as 

concepções historicamente construídas acerca da docência influenciam diretamente as práticas 

pedagógicas e os modos de acolhimento da diferença no cotidiano escolar. Essa problemática 

insere-se em um debate mais amplo, também presente na literatura internacional, que tem 

enfatizado a importância da formação docente crítica e da reflexão sobre a prática como 

elementos centrais para a efetivação da educação inclusiva (Gordillo; Prado, 2024; 2022; 

Hinchion, 2020). 

 O artigo que ora se apresenta tem como objetivo compreender, por meio de narrativas 

autobiográficas produzidas no âmbito da formação docente na pós-graduação, os processos de 

constituição da docência e suas implicações para a construção de práticas pedagógicas 

inclusivas voltadas a estudantes com deficiência intelectual no Ensino Médio. Além disso, 

busca-se analisar como a formação docente vem sendo historicamente constituída no país, 

identificando permanências, rupturas e desafios que ainda atravessam o cotidiano escolar. 

 Para além desta introdução, o artigo está organizado da seguinte forma: inicialmente, 

apresentamos os aspectos metodológicos que guiaram o estudo, destacando a abordagem 

qualitativa, o caráter autobiográfico e o uso das narrativas de si como dispositivo de análise. 

Em seguida, são apresentados os resultados da análise de um corpus composto por 10 narrativas 

autobiográficas, produzidas a partir dos temas discutidos na disciplina Formação e Trabalho 

Docente no Brasil, ofertada pelo Programa de Pós-Graduação em Educação da Universidade 

Federal de Campina Grande, no semestre 2025.2, sob a regência da professora Dra. Ângela 

Cristina Alves Albino. 

Dentre os temas que emergiram dessas narrativas, foram selecionados quatro eixos 

temáticos nos quais se inserem a reflexão autopoética sobre a inclusão, a saber: Formação 

Docente no Brasil: entre heranças excludentes e desafios inclusivos; Feminização do Magistério 

e Ética do Cuidado na Inclusão; Dimensões Estética e Política da Docência Inclusiva; Políticas 

Curriculares e Trabalho Docente: desafios para a educação inclusiva. Por fim, apresentam-se 

as considerações finais, nas quais se reafirma a pertinência dos estudos autobiográficos para a 

compreensão dos desafios da formação docente e do pesquisador comprometidos com a 

construção de uma educação inclusiva. 
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2 Aspectos metodológicos  

Este estudo se caracteriza como uma investigação de natureza qualitativa (Bogdan e 

Biklen, 1991), na medida em que busca compreender os significados atribuídos a experiências, 

processos e vivências – aspectos centrais da análise desenvolvida sobre a formação e o trabalho 

docente no contexto da inclusão escolar de alunos com deficiência. Fundamenta-se em 

referenciais teórico-metodológicos da pesquisa narrativa de caráter autobiográfico (Josso, 

2004; Ventura; Cruz, 2019; González-Giraldo, 2019; Hinchion, 2020) e em uma abordagem 

teórico-reflexiva, na medida em que articula a análise dos temas discutidos ao longo do percurso 

formativo com o desenvolvimento da pesquisa e com a análise da trajetória da primeira autora. 

Nessa abordagem, a escrita de si é reconhecida como fonte legítima de produção de 

conhecimento, pois experiências, percepções e memórias constituem elementos significativos 

do processo investigativo.  

Segundo Ventura e Cruz (2019), a produção de narrativas autobiográficas por 

educadores em formação revela como cada sujeito constrói significados sobre sua formação, 

sua prática, sua história e seu processo de tornar-se docente. Assim, a narrativa autobiográfica 

configura-se como uma experiência (auto)formativa que permite compreender os processos de 

constituição da identidade docente a partir das próprias vivências, ao possibilitar que o sujeito 

reflita sobre sua trajetória e ressignifique as experiências vividas (González-Giraldo, 2019; 

Hinchion, 2020; Soares; Sales; Fraiha-Martins, 2018). 

Josso (2004) destaca que os processos formativos implicam considerar como cada 

sujeito lê e interpreta sua própria história, reconhecendo que são os sentidos construídos sobre 

as experiências vividas que revelam como ele se constituiu ao longo do tempo. Assim, essa 

metodologia possibilita o entrelaçamento entre teoria e experiência, permitindo-nos uma análise 

reflexiva e situada sobre o percurso formativo e sobre os debates que permeiam nossas 

pesquisas e práticas de inclusão escolar. (González-Giraldo, 2019; Hinchion, 2020; Soares; 

Sales; Fraiha-Martins, 2018). 

 A reflexão autopoiética apresentada na seção seguinte resulta da análise temática de um 

corpus constituído por narrativas autobiográficas produzidas a partir da apropriação dos temas 

abordados na bibliografia estudada nos encontros semanais da disciplina Formação e Trabalho 

Docente no Brasil, mencionada anteriormente. As narrativas autobiográficas foram construídas 

de maneira sistemática ao longo da disciplina, integrando registros reflexivos que dialogaram 

com as leituras teóricas, as discussões coletivas e as experiências formativas vivenciadas no 

âmbito da pós-graduação.  

 As seções que se seguem apresentam os resultados da análise temática realizada sobre 

o corpus de narrativas autopoiéticas produzidas ao longo de dez encontros, de uma disciplina 

de pós-graduação, como fruto das apropriações e ressignificações dos debates desenvolvidos 

nas aulas. Nesses encontros, foram discutidas diferentes temáticas relacionadas à formação 

docente, tais como políticas curriculares, o cuidado de si, a saúde mental e o processo de 

feminização do magistério, entre outras. 

O processo interpretativo baseou-se na leitura minuciosa das narrativas, articulada às 

leituras teóricas e críticas do projeto de pesquisa em andamento, na identificação de padrões 

recorrentes e na organização dos dados em eixos temáticos. A partir desse movimento analítico, 

foi possível sintetizar os principais elementos emergentes das experiências narradas, os quais 

são problematizados e discutidos nas seções subsequentes. 

 

 



 

 
# Tear: Revista de Educação Ciência e Tecnologia, v. 15, n. 1, 2026.  5 

3 Resultados e discussão  

 Esta seção apresenta as reflexões sobre a compreensão de aspectos históricos e das 

políticas educacionais em articulação com os desafios da formação e do trabalho docente. Na 

sequência, são trazidas reflexões relacionadas à feminização do magistério e suas implicações 

para a constituição do trabalho docente, às dimensões estética e política da docência inclusiva, 

além de seus desafios em termos de políticas curriculares. 

 

3.1 Formação docente no Brasil: entre heranças excludentes e desafios inclusivos 

 Ao tomar o referencial normativo educacional como objeto de análise, percebe-se que 

as tensões presentes na educação inclusiva não são recentes, estão diretamente relacionadas às 

formas como o direito à educação vem sendo regulamentado e implementado ao longo de toda 

a história da educação brasileira. Nas narrativas analisadas, essas questões emergem como 

inquietações recorrentes, evidenciando a percepção de que a exclusão educacional não é um 

fenômeno recente, mas estrutural. 

 Nessa direção, ao se recuperar o percurso histórico da educação no país, constatamos 

que a instituição das escolas de primeiras letras pela Lei Geral de Educação de 1827, embora 

reconhecesse a necessidade de organização da instrução escolar, estabelecia currículos 

diferenciados para meninos e meninas (Saviani, 2007), evidenciando uma forma de exclusão.  

Atualmente, os alunos com deficiência intelectual, assim como essas meninas, ainda carecem 

de um ensino emancipatório que proporcione o máximo desenvolvimento de suas 

potencialidades. Tal constatação revela que, mesmo no século XXI, ainda persistem vestígios 

dessa lógica excludente, especialmente quando se observa que as políticas de inclusão nem 

sempre asseguram condições efetivas para uma formação educacional plenamente equitativa 

(Crochick; Costa; Felício, 2020).  

 Com o objetivo de superar formas de exclusão, as políticas públicas contemporâneas 

em educação inclusiva representam um esforço significativo para reconhecer e valorizar a 

diferença como constitutiva da condição humana. A Política Nacional de Educação Especial 

Inclusiva (Brasil, 2008; 2025a; 2025b) representa um divisor de águas, pois rompe com o 

paradigma integracionista – em que o aluno precisava adaptar-se à escola – e propõe o modelo 

da inclusão, segundo o qual a escola precisa se transformar para acolher a todos.  

Essa política também instituiu o Atendimento Educacional Especializado (AEE) em 

caráter complementar, para estudantes com deficiência e com Transtorno do Espectro Autista 

(TEA), e suplementar, para aqueles com altas habilidades ou superdotação, não substitutivo da 

matrícula em sala de aula comum, com o objetivo de eliminar barreiras e promover equidade 

no processo de aprendizagem. 

Essa perspectiva encontra respaldo na Constituição Federal de 1988, um dos pilares na 

construção de uma educação democrática. Ao afirmar, no artigo 205, que “A educação, direito 

de todos e dever do Estado e da família, será promovida e incentivada com a colaboração da 

sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa”, a Constituição não apenas estabelece 

um princípio, mas determina que o Estado e a sociedade têm o dever de assegurar a todo e 

qualquer cidadão uma educação que propicie seu pleno desenvolvimento (Brasil, 1988).  

No caso de pessoas com deficiência, isso significa não só acesso, mas também a 

permanência e a participação como condições necessárias à aprendizagem e à construção de 

suas potencialidades (Rodrigues; Salustiano, 2023). O artigo 208, inciso III, reforça essa 
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responsabilidade ao garantir o AEE preferencialmente na rede regular de ensino, evidenciando 

que a inclusão não é uma escolha, mas um dever do poder público. 

A Lei Brasileira de Inclusão (LBI – Lei nº 13.146/2015) aprofunda o compromisso ao 

reafirmar a educação como direito humano e ao estabelecer que o poder público deve 

desenvolver, implementar e avaliar políticas educacionais inclusivas. Essa lei não é apenas um 

texto normativo: ela representa vidas, histórias e lutas de pessoas que reivindicam autonomia, 

acessibilidade curricular, adaptação razoável, tecnologias assistivas e professores preparados 

para acolher e ensinar na diversidade (Sonza et al, 2020). 

Em sintonia com os princípios da LBI e da Política Nacional de Educação Especial 

Inclusiva, o cenário educacional brasileiro vem apresentando avanços. Dados do Censo Escolar 

2024 (Brasil, 2025c), divulgados pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais 

Anísio Teixeira (INEP), indicam a redução de classes especiais e o aumento do número de 

estudantes com deficiência matriculados em turmas do ensino regular. É um movimento 

importante, mas que chega à escola carregado de tensões, contradições e desafios cotidianos 

vivenciados pelos professores (Crochick; Costa; Felício, 2020).  

 É justamente nesse ponto que se evidencia um dos aspectos mais sensíveis da inclusão 

escolar: sua efetivação depende das condições concretas de trabalho e de formação docente. 

Além disso, estudos recentes indicam que o engajamento dos professores em práticas inclusivas 

está diretamente relacionado à confiança em sua capacidade de ensinar em contextos diversos, 

o que influencia significativamente a forma como lidam com a diversidade em sala de aula 

(Woodcock et al., 2022). Na mesma direção, como mostra Hinchion (2020), a percepção de 

capacidade docente é profundamente influenciada pelas memórias autobiográficas e pelas 

experiências emocionais vividas ao longo da formação, as quais moldam o modo como futuros 

professores se veem diante da diversidade.  

 Nesse contexto, como problematiza Cruz (2019), ainda que haja avanços nas políticas 

educacionais e na formação docente, a inserção de estudantes historicamente vulnerabilizados 

nos espaços escolares muitas vezes se restringe à presença física, sem assegurar sua participação 

efetiva no desenvolvimento curricular. É justamente a necessidade de transformação – que 

ultrapassa a mera inserção – que fundamenta as concepções contemporâneas de inclusão 

escolar. 

De forma convergente, Tony Booth e Mel Ainscow defendem uma abordagem 

fundamentada em valores como igualdade, participação e respeito à diversidade. Nessa 

perspectiva, a inclusão é compreendida como um processo contínuo de ampliação da 

participação de todos os sujeitos e de superação das barreiras à aprendizagem (Booth; Ainscow, 

2011). Assim, ultrapassa-se a ideia de atendimento a grupos específicos, passando a inclusão a 

orientar a organização das culturas, políticas e práticas educacionais. 

 Essa compreensão desloca a inclusão do campo da excepcionalidade para o campo da 

transformação estrutural da escola. Não se trata de adaptar o aluno à lógica já instituída, mas de 

rever práticas, currículos, tempos, avaliações e concepções de aprendizagem. Ao ampliar o 

alcance da inclusão para todos os estudantes, essa perspectiva evidencia que o desafio não é 

individual, que a responsabilidade não pode recair exclusivamente sobre o professor, mas deve 

ser compreendido como uma responsabilidade coletiva e institucional. 

As narrativas autopoiéticas mostram que tais desafios não são percebidos apenas como 

questões estruturais abstratas, mas como experiências concretas vividas no cotidiano escolar, 

nas quais os docentes se veem tensionados entre as normativas e as condições reais de trabalho. 
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Assim, a reflexão autobiográfica permite compreender a inclusão não apenas como diretriz 

política, mas como prática em construção. 

Embora as leis e políticas educacionais apontem para caminhos promissores, persistem 

desafios estruturais que atravessam as práticas e limitam o alcance de uma inclusão 

efetivamente transformadora (Kuenzer, 2024; Viegas, 2022). Em muitos contextos, os 

professores são convocados a reinventar suas práticas pedagógicas, equilibrando-se entre a 

esperança e a precariedade, entre o compromisso ético e as demandas burocráticas. 

Neste cenário, torna-se fundamental compreender a inclusão como compromisso que 

exige não apenas o cumprimento de normas e leis, mas engajamento institucional e coletivo.  

Os professores, nesse processo, são chamados a desempenhar um papel que vai muito além da 

execução de políticas educacionais: são mediadores de processos formativos, sujeitos que 

interpretam, recriam e transformam as práticas pedagógicas no cotidiano da escola. (González-

Giraldo, 2019; Hinchion, 2020) 

A reflexão autobiográfica realizada acerca de fundamentos normativos, institucionais e 

políticos evidenciou que, para compreender plenamente o papel atribuído à docência na 

contemporaneidade, é necessário considerar como as normativas também influenciam a 

constituição da profissão docente, ao definir responsabilidades, competências e expectativas 

sobre o trabalho pedagógico. Ao fazer isso, as políticas públicas passam a orientar, regular e, 

ao mesmo tempo, tensionar o exercício da docência.  

Assim, o trabalho docente, tal como se configura atualmente, não resulta apenas de 

escolhas individuais ou de demandas contemporâneas da escola, mas de um conjunto de 

diretrizes legais e políticas educacionais que produzem determinados sentidos sobre quem 

ensina, como se ensina e quais valores são associados ao trabalho educativo. 

Contudo, embora as políticas educacionais estabeleçam parâmetros formais para o 

exercício da docência, elas não esgotam a complexidade do trabalho docente. Isso porque a 

prática pedagógica é também atravessada por valores, concepções e expectativas socialmente 

construídas que influenciam a maneira como o professor interpreta e concretiza essas diretrizes 

no cotidiano escolar. 

A reflexão autopoiética possibilitou compreender que determinadas dimensões 

associadas ao trabalho docente – como o cuidado, a atenção às diferenças e o compromisso com 

o outro – não emergem apenas das exigências normativas, mas estão vinculadas a processos 

mais amplos de construção social da profissão. Ao estabelecer princípios como inclusão, 

equidade e direito à aprendizagem, as políticas públicas passam a incorporar essas dimensões 

como elementos constitutivos da prática pedagógica. 

Nesse sentido, ganha centralidade a dimensão do cuidado como elemento constitutivo 

da prática docente, especialmente em contextos inclusivos nos quais a atenção às singularidades 

dos estudantes se torna ainda mais necessária. Essa dimensão, embora não se restrinja às 

normativas, dialoga diretamente com as exigências contemporâneas das políticas educacionais, 

que demandam uma atuação pedagógica comprometida com a inclusão e a justiça educacional. 

É nesse contexto que se torna relevante discutir como a feminização do magistério se 

articula à ética do cuidado, não apenas como uma característica social da profissão, mas também 

como uma dimensão que dialoga com as exigências normativas contemporâneas da educação 

inclusiva. 
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3.2 Feminização do magistério e ética do cuidado na inclusão 

No desdobramento das análises, emergiram reflexões autobiográficas relacionadas à 

feminização do magistério e suas implicações para a constituição do trabalho docente. As 

narrativas autopoiéticas evidenciaram como a ética do cuidado, historicamente associada ao 

feminino, atravessa a docência e assume centralidade no contexto da educação inclusiva.  

Ao refletirmos sobre o debate relacionado a essa temática, a partir das contribuições de 

Vianna e Unbehaum (2016) e Hypolito (2020), percebemos que esse processo não é apenas um 

dado histórico distante, mas atravessa profundamente a forma como compreendemos e vivemos 

a docência hoje. A associação do trabalho docente a valores como cuidado, paciência e 

dedicação – quase sempre atribuídos ao feminino – não apenas abriu caminhos para que muitas 

mulheres ocupassem o espaço escolar, como também deixou marcas na desvalorização 

simbólica e material da profissão.  

Esses mesmos valores, muitas vezes mobilizados para justificar a precarização do 

trabalho docente, continuam sendo socialmente esperados e cobrados de quem exerce a 

docência. Nas autopoieses, expectativas apareceram associadas a experiências vividas na 

prática docente, revelando tensões entre o cuidado como valor ético e sua utilização como 

justificativa para a precarização. 

Entretanto, ao pensar sobre nossas próprias experiências, compreendemos que o cuidado 

não precisa –  e não deve – ser reduzido a esse lugar de abnegação. Quando ressignificado, ele 

pode se tornar uma força ética e política no exercício da docência. Trata-se de um cuidado que 

não nasce da caridade ou da benevolência, mas da escolha consciente de reconhecer o outro 

como sujeito pleno (Kittay, 2011; Gesser; Fietz, 2021). Esse deslocamento aproxima-se da 

morosidade freiriana, compreendida não como sentimentalismo, mas como uma postura ética 

de abertura, escuta e compromisso com o outro, que implica, também, o respeito ao tempo do 

sujeito no processo de aprendizagem, em consonância com a concepção de educação dialógica 

proposta por Paulo Freire (1996). 

À medida que o conhecimento sobre os sujeitos com deficiência intelectual vem sendo 

aprofundado, especialmente a partir do diálogo com a literatura do projeto de pesquisa em 

andamento, evidencia-se que a ética do cuidado exige um equilíbrio delicado entre sensibilidade 

e rigor, entre afetividade e análise crítica. Não se trata de “proteger demais”, nem de assumir 

um papel assistencialista, mas de caminhar junto, assumindo com o estudante e com a escola a 

responsabilidade por sua autonomia e por seu direito de aprender.  

Freire (1997) nos lembra que o amor e o respeito, quando vividos como dimensões 

políticas, transformam nossas práticas e nos transformam também. Reconhecer o aluno com 

deficiência intelectual em sua dignidade e potencialidade torna-se, assim, um exercício 

constante de deslocamento e aprendizagem. Nesse sentido, Hinchion (2020) observa que a 

docência exige autoconhecimento, abertura emocional e disponibilidade para o encontro, 

elementos que permitem deslocamentos profundos na forma como o professor compreende seus 

alunos. 

Sob tal perspectiva, o trabalho docente se revela justamente na capacidade de 

transformar o cuidado em ação pedagógica concreta. Isso significa recusar tanto a figura da 

“tia”, desprofissionalizada e naturalizada – tão criticada por Freire –  quanto a tecnicização 

rígida que tenta esvaziar as relações humanas da escola. Ser educador e educadora, pesquisador 

e pesquisador de estudantes com deficiência tem nos instigado a buscar compreender os elos e 

interconexões entre o sentir e o saber, entre a prescrição curricular e a singularidade de cada 
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sujeito, entre os tempos da escola e os tempos de cada aluno. É nesses encontros que a diferença 

se torna potência e que a escola pode, de fato, incluir, humanizar. 

Contudo, a dimensão ética e relacional da docência não se desenvolve em um vazio 

social ou político. As práticas pedagógicas estão profundamente atravessadas pelas 

transformações recentes nas políticas educacionais. Nas últimas décadas, reformas 

educacionais passaram a ser fortemente influenciadas por agendas globais que buscam redefinir 

o papel do professor e os modos de organização do trabalho pedagógico. Conforme discutem 

Silva e Santos (2022), Maués e Costa (2020), Alves e Salustiano (2020), essa influência se 

materializa especialmente na atuação de organismos internacionais, como o Banco Mundial e 

a Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico, que difundem modelos de 

gestão educacional baseados na eficiência, na produtividade e na mensuração de resultados. 

Nesse contexto, consolida-se a tentativa de estabelecer parâmetros globais para a 

formação e atuação docente, produzindo a ideia de um “perfil profissional” orientado por metas 

de desempenho e avaliações padronizadas. Tal racionalidade político-educacional contribui 

para a consolidação de práticas escolares progressivamente ajustadas a modelos previamente 

prescritos, ainda que estes pouco dialoguem com a complexidade das realidades vividas no 

cotidiano da sala de aula. 

Essa lógica tende a reduzir a complexidade do trabalho pedagógico a indicadores 

quantificáveis, desconsiderando dimensões fundamentais da prática educativa, como as 

relações humanas, os contextos socioculturais e os processos singulares de aprendizagem. 

Como argumenta Albino (2020), esse processo pode resultar em um enfraquecimento da voz 

docente, na medida em que os professores passam a ser posicionados predominantemente como 

executores de políticas educacionais previamente definidas, o que limita sua participação 

efetiva na produção curricular. Neste cenário, a autonomia profissional tende a ser tensionada 

por um conjunto de prescrições institucionais que priorizam o cumprimento de metas e 

resultados, muitas vezes, em detrimento da reflexão crítica sobre a prática pedagógica. 

 Essa tensão torna-se particularmente evidente no campo da educação inclusiva, 

sobremaneira no trabalho com estudantes com deficiência intelectual. A ênfase em resultados 

padronizados e comparáveis com frequência entra em conflito com a necessidade de reconhecer 

as singularidades dos processos de aprendizagem. Em contextos inclusivos, ensinar implica 

considerar diferentes ritmos, formas de participação e modos de construção do conhecimento, 

exigindo do professor sensibilidade pedagógica, flexibilidade curricular e capacidade de criação 

(Santos; Sardagna, 2023; Kassar, 2012; Rodrigues; Salustiano, 2023).  

À luz dessas condições, a discussão sobre autonomia docente torna-se central. 

Entretanto, como destacam Alves (2007), Hypolito (2020) e Duarte (2003), a autonomia não 

deve ser compreendida como ausência de condicionamentos institucionais, mas como a 

capacidade de realizar escolhas pedagógicas fundamentadas, articulando conhecimentos 

teóricos, experiências profissionais e análise crítica do contexto educacional.  

A docência constitui-se, assim, como uma prática intelectual complexa, na qual o 

professor produz conhecimentos no próprio exercício do ensino. Nesse processo, os saberes 

docentes, especialmente os saberes da experiência, desempenham papel fundamental. Duarte 

(2003) problematiza a ideia de que a reflexão docente seria apenas intuitiva, ressaltando que a 

prática pedagógica é atravessada por dimensões históricas, teóricas e políticas que orientam as 

decisões tomadas no cotidiano escolar.  

Neste sentido, o reconhecimento dos saberes produzidos no cotidiano da prática torna-

se condição importante para o fortalecimento da autonomia docente. Conforme argumenta 
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Albino (2020), quando os professores valorizam os conhecimentos construídos em sua 

experiência profissional, tornam-se capazes de assumir uma posição crítica diante das políticas 

educacionais e das prescrições institucionais, evitando que sua atuação se reduza à mera 

aplicação de técnicas pedagógicas descontextualizadas. 

No campo da inclusão escolar, especialmente no trabalho com alunos com deficiência 

intelectual, essas ideias ganham ainda mais força. Cada aluno nos mostra que ensinar não é 

aplicar um método, mas criar caminhos, experimentar estratégias, ajustar práticas, acolher 

ritmos, reconhecer singularidades e sujeitos com limitações e potencialidades próprias, 

conforme evidenciam Rodrigues e Salustiano (2023).  

Muitas práticas desenvolvidas no cotidiano escolar, para acolher esses sujeitos, não 

estão descritas em manuais ou documentos oficiais: elas emergem da observação, da escuta, do 

diálogo entre professores e da relação pedagógica estabelecida com os próprios estudantes, 

evidenciando a necessidade de um currículo flexível e sensível às diferenças nos processos de 

aprendizagem (Blanco, 2004; Carvalho, 2004; Campos; Rosa, 2022). 

Nesta direção, ao contrário da “pedagogia da negação, que subestima as capacidades de 

aprendizagem dessas pessoas, especialmente por meio de atividades de ensino padronizadas, 

repetitivas e sem significação” (Rodrigues; Salustiano, 2023, p. 2), a educação inclusiva nos 

provoca constantemente a repensar o currículo, a reorganizar o tempo e buscar novos modos de 

tornar o conhecimento acessível por meio de mediações docentes pautadas nas potencialidades 

e subjetividades dos estudantes, envolvendo formas de participação coletivas e lúdicas.  Nesse 

movimento, a prática docente produz novos saberes e experiências que ampliam nossa 

compreensão acerca da educação inclusiva e reafirma nosso compromisso com a defesa do 

direito de aprender de todos os alunos.  

Assim, entre as prescrições das políticas educacionais e as demandas concretas da sala 

de aula, os professores constroem saberes, reinventam práticas e produzem sentidos para o seu 

trabalho. No contexto da educação inclusiva, essa dinâmica torna-se ainda mais evidente, pois 

cada decisão pedagógica representa também uma escolha ética e política em favor do direito de 

aprender de todos os estudantes. 

 

3.3 Dimensões estética e política da docência inclusiva 

A partir das discussões teóricas articuladas às experiências formativas vivenciadas, as 

narrativas autopoiéticas permitiram problematizar a docência em suas dimensões ética, estética 

e política. Nesse movimento, evidencia-se a constituição da prática docente como espaço de 

criação, sensibilidade e compromisso com a formação humana, especialmente no contexto da 

inclusão escolar.  

Esta compreensão da docência encontra forte ressonância nas contribuições de Paulo 

Freire. Em suas obras (Freire, 1967; 1997), ele nos ensina que a docência não é apenas técnica, 

método ou planejamento. É encontro, responsabilidade e compromisso com a formação 

humana. Quando Freire critica a figura da “tia”, ele não rejeita o afeto; “apenas” convoca os 

professores a assumirem a docência como profissão rigorosa, que exige estudo, reflexão 

constante e compromisso ético.  

Tal perspectiva dialoga profundamente com as demandas da educação inclusiva, pois 

ensinar estudantes com deficiência exige reconhecer cada aluno como um sujeito que vivencia 

modos próprios de conhecer e se relacionar com os outros. Nessa direção, estudos recentes têm 

defendido a diferença como princípio constitutivo da prática pedagógica inclusiva e ressaltado 
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a necessidade de uma formação docente crítica, sensível e comprometida com a participação de 

todos os estudantes (Maués, 2021; Goodson, 2022; Nascimento; Magalhães, 2023). 

Freire também evidencia a dimensão estética da docência no duplo movimento de 

aprender e ensinar. Na relação com os estudantes, o professor igualmente aprende, se 

transforma e se humaniza, fazendo com que a docência deixe de ser um ato de transmissão 

unidirecional de conhecimentos para se constituir como uma prática dialógica, na qual docentes 

e discentes se educam mutuamente por meio da escuta e do diálogo.  

Essa compreensão aproxima-se de estudos contemporâneos sobre formação docente que 

enfatizam o papel das experiências e trajetórias na constituição do ser professor, como 

evidenciam Goodson (2022) e as discussões sobre identidade e desenvolvimento profissional 

presentes em Nóvoa (2019). No contexto da educação de estudantes com deficiência intelectual, 

essa escuta torna-se ainda mais necessária, pois é por meio dela que se podem compreender 

suas formas próprias de aprender, suas maneiras de se expressar e seus modos singulares de 

atribuir sentido ao conhecimento e à experiência escolar. 

Para Paulo Freire (1967; 1996; 1997), a beleza da docência não está no ornamento, mas 

no cuidado com o outro, no modo de acolher, de falar, de organizar o espaço pedagógico e de 

criar experiências significativas de aprendizagem. Quando um professor planeja uma atividade 

considerando a singularidade de um estudante ou busca tornar um conteúdo mais acessível, está 

exercendo essa dimensão estética da docência, valorizando os pequenos avanços que compõem 

o processo de aprender. Nessa direção, Macedo et al. (2025) e Albino (2020) apontam a 

necessidade de compreender o currículo como prática viva, construída na ação e nas relações, 

reforçando o caráter criativo e situado do trabalho docente. 

A compreensão ética, estética e política do trabalho docente, entretanto, frequentemente 

entra em tensão com políticas educacionais contemporâneas que tendem a reduzir o trabalho 

pedagógico a resultados, indicadores e metas. Como discutem Kuenzer (2024), Albino e Silva 

(2019), a lógica das competências e a padronização curricular contribuem para o esvaziamento 

da dimensão crítica e formativa da docência. Além disso, análises recentes sobre políticas 

globais de educação (Maués, 2021) evidenciam como agendas internacionais influenciam a 

organização do trabalho docente, muitas vezes reforçando processos de intensificação e 

controle.  

Em muitos contextos, observa-se um estreitamento dos espaços para o diálogo, a criação 

e a sensibilidade pedagógica. É precisamente nesse cenário que o pensamento freiriano se torna 

ainda mais necessário, ao reafirmar que educar é um ato político e que o professor precisa 

resistir ao esvaziamento tecnocrático de sua prática. Pensar a docência a partir de Freire, 

portanto, implica reafirmar o compromisso com uma educação que acolhe, escuta e transforma. 

Trata-se de uma perspectiva que reconhece a diferença como potência e enxerga, em cada 

estudante, possibilidades de desenvolvimento. Mesmo diante das tensões e desafios presentes 

no cotidiano escolar, permanece a convicção de que é possível construir práticas educativas 

mais justas, sensíveis e comprometidas com a formação humana.  

As narrativas analisadas reforçam essa compreensão ao evidenciar que a docência 

inclusiva se constrói no entrelaçamento entre sensibilidade, compromisso político e criação 

pedagógica, constituindo-se como prática ética situada no cotidiano escolar. 
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3.4 Políticas curriculares e trabalho docente: desafios para a educação inclusiva 

As reflexões autobiográficas sobre políticas curriculares contemporâneas evidenciaram 

como as transformações recentes no campo educacional têm impactado diretamente o trabalho 

docente e a organização das práticas pedagógicas nas escolas. Tal repercussão é recorrente nas 

narrativas que apontam dificuldades em articular as exigências curriculares às necessidades 

concretas dos estudantes. Nesse cenário, Albino e Silva (2019), Kuenzer (2024) e Alves e 

Salustiano (2020) evidenciam como documentos parametrizadores, como a Base Nacional 

Comum Curricular (BNCC) e a BNC-Formação, vêm produzindo mudanças significativas na 

forma como a docência é concebida e organizada no país. 

Embora apresentadas como instrumentos capazes de orientar e qualificar a prática 

pedagógica, essas políticas frequentemente incorporam uma lógica que tende a reduzir a 

complexidade do trabalho docente a um conjunto de competências mensuráveis. Nesse 

contexto, o ensino passa a ser estruturado a partir de habilidades previamente definidas, 

reforçando uma racionalidade gerencial que privilegia a padronização e a mensuração de 

resultados (Albino; Silva, 2019; Alves; Salustiano, 2020). 

Na prática escolar, entretanto, o cotidiano da sala de aula revela uma realidade muito 

mais complexa do que aquela prevista nos documentos oficiais. Os processos de ensino e 

aprendizagem são atravessados por múltiplas dimensões – sociais, culturais, emocionais e 

cognitivas – que não podem ser completamente antecipadas por modelos curriculares 

prescritivos. Essa tensão torna-se ainda mais evidente no campo da educação inclusiva, em que 

o ensino exige o desenvolvimento de sensibilidade pedagógica, flexibilidade curricular e 

capacidade constante de criação.  

No entanto, quando o currículo é organizado de forma excessivamente padronizada, 

corre-se o risco de limitar a construção de práticas pedagógicas capazes de responder à 

diversidade presente na sala de aula (Rodrigues; Salustiano, 2023). Nesse sentido, Kuenzer 

(2024) chama a atenção para o fato de que a centralidade atribuída às competências pode 

contribuir para uma intensificação do trabalho docente, na medida em que amplia as exigências 

sobre o professor sem necessariamente oferecer melhores condições de trabalho. Albino e Silva 

(2019), por sua vez, apontam que esse modelo tende a valorizar a figura de um professor 

tecnicamente eficiente, mas frequentemente reduz o espaço destinado à reflexão crítica e à 

produção de saberes docentes a partir da experiência. 

Esse cenário se articula com processos mais amplos de precarização do trabalho 

docente. Para além das dificuldades materiais – como salários defasados, jornadas extensas e 

acúmulo de funções – a precarização também se manifesta nas dimensões simbólicas e 

emocionais da profissão. A intensificação das demandas institucionais, associada à falta de 

reconhecimento profissional e às condições limitadas de trabalho, tem contribuído para o 

aumento do sofrimento psíquico entre professores, como destacam Kuenzer (2024) e Viegas 

(2022). 

Apesar dessas limitações, o cotidiano escolar também revela a presença de práticas de 

resistência que emergem do próprio trabalho docente. Muitas vezes, são nas pequenas decisões 

pedagógicas – como flexibilizar atividades, reorganizar o ritmo das aulas ou criar novas formas 

de participação – que os professores constroem caminhos possíveis para garantir o direito de 

aprender de todos os estudantes. (Rodrigues; Salustiano, 2023; Sonza et al., 2020). 

Nessa direção, a resistência docente pode ser compreendida como uma prática criativa. 

Mais do que simplesmente reagir às limitações impostas pelas políticas educacionais e pelas 
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condições de trabalho, os professores reinventam o currículo no cotidiano da escola, 

transformando prescrições em possibilidades pedagógicas. Essa perspectiva aproxima-se das 

reflexões de Paulo Freire (1967; 1996; 1997),, para quem o ensino constitui um processo de 

reinvenção permanente, orientado pelo diálogo e pelo compromisso ético com a aprendizagem. 

Nesse sentido, Goodson (2022) observa que o currículo escolar não pode ser reduzido a 

técnicas ou prescrições curriculares, pois se fundamenta nas experiências, nas trajetórias de vida 

e nas escolhas pedagógicas dos professores. Para o autor, o currículo ganha sentido quando se 

conecta às histórias e às práticas concretas daqueles que o colocam em ação. Essa perspectiva 

dialoga com as reflexões de Macedo et al. (2025), desenvolvidas no âmbito do 

FORMACCE/UFBA, que compreendem o currículo como uma prática viva, produzida nas 

interações cotidianas entre professores, estudantes e contextos sociais. Nessa abordagem, o 

currículo deixa de ser entendido apenas como um documento prescritivo e passa a ser concebido 

como um processo em constante construção, marcado pelas experiências e pelos sentidos 

produzidos no cotidiano escolar. 

Sob esse olhar, a presença de estudantes com deficiência intelectual na escola não deve 

ser compreendida como um desafio externo ao currículo, mas como parte constitutiva dele. A 

diferença passa a ocupar um lugar central na organização das práticas pedagógicas, pois é no 

encontro com a diversidade que professores revisitam saberes, experimentam novas estratégias 

e ampliam as possibilidades de ensino e aprendizagem. 

Nesse contexto, práticas pedagógicas inclusivas dependem diretamente da valorização 

da autonomia docente, do reconhecimento dos saberes construídos na experiência e da 

compreensão do currículo como espaço de diálogo, criação e reinvenção cotidiana. Nesse 

movimento, a inclusão deixa de ser apenas uma exigência normativa e passa a constituir um 

compromisso ético com a construção de uma escola mais justa, plural e sensível às diferenças. 

As reflexões autopoiéticas evidenciam, portanto, que apesar das limitações impostas pelas 

políticas curriculares, os docentes constroem estratégias de resistência e reinvenção no 

cotidiano escolar.  

 

4 Considerações finais 

 Este artigo buscou sistematizar as reflexões sobre formação e trabalho docente 

realizadas como parte da formação em um mestrado em educação, em diálogo com o 

desenvolvimento de um projeto de pesquisa sobre inclusão educacional de alunos com 

deficiência intelectual no Ensino Médio. A partir de uma abordagem teórico-reflexiva ancorada 

em narrativas autobiográficas, foi possível evidenciar que a constituição do ser docente é 

atravessada por contradições históricas, disputas políticas e condições concretas de trabalho que 

incidem diretamente sobre o fazer pedagógico. 

Ao assumir a escrita autobiográfica como dispositivo de reflexão, evidenciou-se que a 

formação docente se constrói na intersecção entre trajetórias pessoais, experiências 

profissionais, condições objetivas de trabalho e escolhas ético-políticas. Tal perspectiva 

permitiu compreender como os sujeitos se constituem docentes e pesquisadores em contextos 

marcados por tensões estruturais e disputas em torno do sentido da educação pública e da 

inclusão escolar. 

Os resultados indicam que a formação docente no Brasil foi historicamente marcada por 

heranças excludentes que ainda reverberam nas práticas escolares contemporâneas. Embora 

avanços normativos no campo da educação inclusiva tenham ampliado o acesso, persistem 

desafios relacionados à garantia de participação e aprendizagem significativa dos estudantes 
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com deficiência. Nesse cenário, o trabalho docente se encontra tensionado entre prescrições 

políticas e as demandas concretas do cotidiano escolar, exigindo dos professores capacidade 

contínua de análise, reinvenção e tomada de decisão pedagógica situada. 

As narrativas autobiográficas, mobilizadas como estratégia metodológica, 

possibilitaram evidenciar a docência como um processo contínuo de (re)criação de si. Em 

diálogo com a noção de autopoiese, compreende-se que o ato de ensinar está intrinsecamente 

articulado ao processo de conhecer a si mesmo, configurando-se como uma prática que envolve 

dimensões éticas, políticas e formativas. Nesse sentido, a atuação docente em contextos 

inclusivos demanda não apenas domínio de conhecimentos técnicos, mas sensibilidade para 

reconhecer as singularidades dos estudantes e compromisso com o direito à aprendizagem. 

Ademais, os “achados” deste estudo convergem com discussões internacionais no 

campo da educação inclusiva, que ressaltam a centralidade de uma formação docente crítica, 

reflexiva e situada, bem como a importância das dimensões socioemocionais e éticas no 

desenvolvimento profissional. Tais perspectivas reforçam que a efetivação da inclusão escolar 

não se limita à implementação de políticas educacionais, mas depende do reconhecimento do 

professor como sujeito ativo na interpretação, mediação e reinvenção das práticas pedagógicas. 

Como limitação, destaca-se o caráter situado da pesquisa, ancorada em uma experiência 

formativa específica no contexto de um programa de pós-graduação brasileiro. Além disso, o 

uso de narrativas autobiográficas, embora potente para a compreensão dos processos 

formativos, não permite generalizações, devendo ser compreendido como uma análise 

interpretativa e contextualizada. 

Conclui-se que a formação e o trabalho docente desempenham papel central na 

consolidação da educação inclusiva, sendo imprescindível fortalecer processos formativos que 

articulem criticamente teoria, prática e reflexão sobre a experiência. As narrativas 

autobiográficas revelam-se, nesse contexto, um dispositivo fecundo de produção de 

conhecimento, ao possibilitarem uma compreensão situada dos processos formativos e das 

práticas pedagógicas.  

Por fim, reafirma-se a necessidade de ampliar investigações que aprofundem as relações 

entre formação docente, condições de trabalho e práticas pedagógicas inclusivas, contribuindo 

para a construção de uma educação pública mais justa, democrática e comprometida com a 

valorização da diversidade. 
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